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Indico, com fundamento no artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que haja por bem determinar aos órgãos competentes a realização de estudos e demais providências destinados a urgente e rigoroso programa de fiscalização constante, junto a empresas de produtos químicos estabelecidas no Estado, que ofereçam risco de contaminação ambiental, para se evitar a ocorrência de acidentes que desencadeiem grandes desastres ecológicos e danos à saúde pública, tais como o que acaba de suceder em Minas Gerais com repercussões no Estado do Rio de Janeiro.

J U S T I F I C A T I V A

Conforme já é do conhecimento geral e bastante noticiado na imprensa falada e escrita, o desastre ocorrido em Cataguases, Minas Gerais, tomou grandes proporções e danos inestimáveis ao meio ambiente e às populações da região próxima, inclusive parte do Estado do Rio de Janeiro.

Trata-se de um dos acontecimentos mais lamentáveis que poderia ocorrer à natureza e o que se demonstra ainda mais lastimável é o fato de que essa classe de desastre pode ser evitada com uma fiscalização que exija maior rigor técnico no tocante à segurança dos processos industriais.

A respeito, divulgou em seu "site" na Internet o Núcleo de Ciências Ambientais - NADC, do Instituto de Biologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, citando como fonte de informações a Agência Câmara:

"Vazamento de produto químico causa desastre ambiental na Zona da Mata.

O rompimento, na última sexta-feira (28) à noite, de um reservatório da Indústria Cataguazes de Papel, em Cataguazes, na Zona da Mata de Minas Gerais, causou o vazamento de mais de 20 milhões de litros de soda cáustica, chumbo e outros metais, produtos químicos usados na fabricação de papel, no rio Pomba, que corta o norte e o noroeste do Estado do Rio e deságua no rio Paraíba do Sul.

De acordo com a Defesa Civil e a Polícia Militar, a vazão atingiu parte da zona rural da cidade e provocou um grande desastre ecológico. Vários animais foram contaminados pelo produto e morreram. 

O governo do Estado do Rio de Janeiro advertiu a população dos Municípios de Miracema, Santo Antônio de Pádua, Aperibé, Cambuci, São Fidélis e Campos para que não consuma a água e o pescado dos Rios Pomba e Paraíba do Sul, atingidos pelo vazamento do material altamente tóxico.

No Município de Santo Antônio de Pádua, a prefeitura decretou hoje ponto facultativo e não descarta o estado de calamidade pública. Por determinação do vice-governador e secretário de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, Luiz Paulo Conde, vários técnicos de órgãos estaduais estão seguindo para os Municípios atingidos para observar de perto os danos causados pelo desastre ecológico. A Companhia Estadual de Águas e Esgoto (Cedae), da Secretaria de Meio Ambiente do Estado, assim que tomou conhecimento do acidente, suspendeu a captação de água do Rio Pomba para os Municípios de Miracema, Santo Antônio de Pádua e Aperibé, na Região Noroeste. Além disso, foi montado um esquema emergencial para atender os hospitais das cidades que inclui 10 carros-pipa. Um laboratório móvel da Cedae também foi deslocado para a região para medir o nível de contaminação.

A pedido da governadora Rosinha Matheus, a Petrobrás enviou para os Municípios atingidos pela contaminação, técnicos ambientais que vão trabalhar na contenção do material tóxico. O governo do Rio de Janeiro já entrou em contato com a Agência Nacional de Águas (ANA), que se comprometeu a acionar a empresa e o governo de Minas Gerais, para que expliquem a razão da demora em comunicar às autoridades estaduais fluminenses o rompimento do reservatório com material tóxico.

Ministério do Meio Ambiente criará sistema para prevenir riscos ambientais:

Durante audiência pública na Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados, a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, falou sobre os quatro propósitos que o Ministério trabalhará nos próximos anos: transversalidade, controle social, fortalecimento do setor ambiental e desenvolvimento sustentável. A ministra disse que considera esses propósitos um "desafio".

Para Marina Silva, é necessário um grande esforço para fazer com que a política ambiental não seja uma política isolada do Ministério, mas que se transforme em uma ação integrada do governo. "Tem que haver também a continuação da sociedade. Sempre coloquei a necessidade da participação da sociedade. O governo pode ser convencido de uma melhor proposta vinda da população", destacou a ministra, referindo-se ao controle social.

Segundo ela, está sendo criado um sistema integrado de prevenção e combate aos riscos ambientais, porque o país não tem um sistema para enfrentar grandes catástrofes ambientais de forma conjunta.

Sobre a idéia de criar um grupo de trabalho dentro da Polícia Federal, no Ministério da Justiça, para os crimes ambientais, Marina Silva disse que é necessário, "porque apenas as multas e as penalidades são insuficientes".

A ministra do Meio Ambiente pediu ainda aos parlamentares a aprovação da Lei de Acesso da Biodiversidade, que está avaliada no Brasil em R$ 4 trilhões. "A Amazônia, por exemplo, tem uma riqueza muito grande, que precisa de políticas adequadas para o uso", destacou Marina Silva. Ela concluiu dizendo que os adultos são conduzidos a proteger o meio ambiente, e as crianças são convertidas.

(Fonte: Agência Brasil) 

Desastre ambiental pode afetar abastecimento de alimentos no Grande Rio

Segundo o chefe da Divisão de Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura no Rio, Celso Merola Junger, a situação gerada pelo desastre ambiental de Cataguazes é extremamente grave e poderá afetar o abastecimento de hortifrutigranjeiros do Grande Rio, uma vez que a região atingida pelo desastre é grande produtora de frutas, tomates e hortaliças.

Em entrevista, Merola fez duras críticas às autoridades ambientais mineiras: 

- A lagoa de rejeitos é um passivo ambiental que tem que ser muito bem monitorado para evitar acidentes. É preciso que se faça uma checagem contínua. Além de não fazer isso, as autoridades mineiras também não alertaram o Estado do Rio sobre a gravidade do acidente - protestou Merola. 

A governadora do Estado do Rio, Rosinha Matheus, solicitou ajuda à Petrobras para fazer uma barreira de contenção dos rejeitos no Rio Pomba. A governadora informou ainda que carros-pipas da Cedae estão captando água em Itaocara para abastecer as cidades afetadas pelo desastre ambiental. Autoridades ambientais do Estado, chefiadas pelo secretário estadual de Defesa Civil, coronel Carlos Alberto de Carvalho, foram deslocadas para Pádua para fazer uma avaliação dos danos causados.

Segundo o secretário de Agricultura de Santo Antônio de Pádua, José Alcino, a polícia ambiental de Minas Gerais informou que vazaram da lagoa 1,6 bilhão de produtos químicos, que contaminaram o Rio Pomba e vão chegar ao Rio Paraíba do Sul. O prefeito de Pádua, Luís Fernando Padilha Leite, decretou ponto facultativo e a qualquer momento pode decretar estado de calamidade pública. 

Projeto cria Sistema Nacional de Meio Ambiente

A fixação de normas entre a União, Estados e Municípios para a proteção do meio ambiente, o combate à poluição e a preservação das florestas está sendo proposta pelo deputado federal Sarney Filho (PV-MA), que apresentou à Câmara dos Deputados o PL 124/03. O Projeto de Lei Complementar prevê que a cooperação deverá ser implementada por meio do Sistema Nacional de Meio Ambiente, órgão responsável pela formulação e execução de programas e projetos ambientais.

Pela proposta, a política ambiental deverá ser única e permanente para todo o país, contemplando as particularidades regionais e locais. A sociedade e o Poder Público serão co-responsáveis pela gestão e conservação do meio ambiente, sendo que caberá à União, Estados e Municípios a divulgação para a coletividade de informações completas sobre a situação do meio ambiente em todo o território nacional. 

O PLP determina que a União deverá atuar, nos casos de interesse nacional ou regional, sempre que necessário à garantia do meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado.

Os Municípios deverão atuar nos casos de interesse exclusivamente local, em caráter preliminar, até a efetivação da atuação pelo ente federativo competente. Já os Estados e o Distrito Federal deverão intervir nos casos não caracterizados como de interesse nacional, regional ou exclusivamente local.

A matéria aguarda para ser distribuída às comissões.

(Fonte: Agência Câmara) "

Ainda a propósito da grande desgraça ambiental ocorrida, noticiou o "site"  Yahoo! Notícias, na Rede Internacional de Computadores - "Internet", no dia 3 do corrente:

"Cerca de 500 mil ficam sem água no Rio após desastre ambiental:
RIO DE JANEIRO (Reuters) - Cerca 500 mil pessoas estavam sem água no Estado do Rio de Janeiro na quarta-feira em razão de um desastre ambiental de grandes proporções provocado pela indústria de papel e celulose Cataguases em Minas Gerais, informou a Defesa Civil do Estado.

O Município de Campos, um dos mais importantes do Estado e coração petrolífero do país, teve o fornecimento de água interrompido nesta quarta-feira por causa da poluição do rio Paraíba do Sul, o principal do Rio de Janeiro.

A contaminação do rio ocorreu depois que um vazamento da empresa Cataguases Papel Ltda. despejou no último fim de semana mais de 1,2 bilhão de litros de dejetos químicos, incluindo soda cáustica, no rio Pomba. O rio deságua no Paraíba do Sul.

Além de Campos, outros seis Municípios localizados no noroeste fluminense estão sem água e as prefeituras decretaram estado de alerta.

"Não há risco dessa contaminação chegar à capital. A foz do Paraíba do Sul chega ao mar", disse a presidente da Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (Feema).

Desde o fim de semana, estão sem água os Municípios de São Fidélis, Miracema, Santo Antônio de Pádua, Aperibé, Cambuci e Itaocara, em um total de 120 mil habitantes. Campos tem uma população estimada entre 350 e 400 mil pessoas.

Em Minas Gerais, 39 cidades estão em estado de alerta, porém poucas ficaram sem água porque o abastecimento desses Municípios é captado antes do local do vazamento.

Nas cidades afetadas, carros-pipa das prefeituras locais e dos Estados do Rio e Minas abastecem as casas que estão sem água. Ainda não havia previsão sobre quando a situação seria normalizada.

A população está sendo orientada a não usar o rio para pesca e a água na irrigação das lagoas. No curso do rio, há uma espuma densa cobrindo a água e a mancha tóxica está provocando a morte de peixes e animais que vivem na margem do rio.

"O dano ambiental é agudo. A nossa orientação é que as pessoas que vivem da pesca e da agricultura não usem as águas desses rios. Se usar, vão comer peixes contaminados e a soda cáustica vai destruir a agricultura", disse o presidente da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio de Janeiro (Emater), Ildo Salomão.

Além da soda cáustica, técnicos da Feema acreditam que tenha sido lançado produtos químicos como cloro e lignina.

A Cataguases já foi multada em 50 milhões de reais pelo batalhão de Polícia Florestal do Rio de Janeiro, mas os prejuízos são considerados incalculáveis. A diretoria da empresa não comentou o caso até o momento.

"Não sabemos quando o ecossistema vai ser recuperado, mas, baseado em dados da Europa, a gente estima entre 10 a 15 anos para um equilíbio ecológico razoável", disse professor de Ecologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Francisco Esteves.

"O rio morreu depois dessa onda de poluição", disse o chefe da Divisão de Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura no Rio, Celso Merola.

MINISTROS CRITICAM:

O ministro das Cidades, Olívio Dutra, afirmou na quarta-feira que o vazamento de dejetos químicos nos rios pela Cataguases foi um ato criminoso e que os diretores da empresa são "irresponsáveis". Ele acrescentou que os responsáveis pela indústria devem ser severamente punidos, até mesmo com prisão.

"É um acidente com efeitos gravíssimos, muitos sérios. Um rio está praticamente destruído e outro ameaçado... Foi um crime não só contra a natureza, foi um crime contra a vida e contra milhares de pessoas. O poder público tem que reprimir, assumir responsabilidades e, se for necessário, prender (os autores)", afirmou o ministro, que estave no Rio, nesta quarta-feira.

Em visita a Minas Gerais na terça, a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, afirmou que a prioridade do governo é conter a contaminação dos rios e evitar maiores danos, prejudicando a população de vários Municípios.

"O acidente é grave e as responsabilidades serão apuradas e punidas", disse a ministra.

Especialistas das secretarias de Meio Ambiente de Minas e do Rio de Janeiro e do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (Ibama) estão trabalhando numa força-tarefa para conter a contaminação."

(Yahoo! Notícias)

Ainda, pode-se verificar na divulgação e comentários veiculados pela Globo.com, a respeito do mesmo desastre ecológico, que tem sido alvo de tanta discussão e preocupação, dada a extensão dos danos causados ao meio ambiente e à população atingida:

"O Ministério Público de Minas Gerais vai apurar de quem é a responsabilidade pelo vazamento de produtos tóxicos que afetou 39 cidades mineiras e já deixou mais de meio milhão de pessoas sem água em sete Municípios do Estado do Rio de Janeiro.

Nesta quarta-feira, autoridades do Rio se reuniram para discutir saídas de emergência para as cidades fluminenses atingidas pelo desastre ecológico. Veja na reportagem de Ari Peixoto.

Durante o encontro, o secretário de meio ambiente do Rio informou que a Procuradoria Geral do Estado entrou na justiça contra a Indústria Cataguases de Papel.

A ação civil pública pede indenização pelos danos causados ao meio ambiente e à população dos Municípios afetados pelo vazamento de resíduos tóxicos. Um bilhão e 200 milhões de litros de água, contendo alumínio, ferro e sódio, romperam este dique de contenção e avançaram sobre o Rio Pomba, que abastece 39 cidades mineiras.

E é um dos afluentes do Rio Paraíba do Sul. As autoridades ambientais do Rio dizem que este foi o maior acidente ecológico no Estado. “Os acidentes de petróleo que são graves, matam animais, prejudicam a vida das pessoas, mas esse é água, água é uma coisa vital, você não abrir uma torneira e saber que pode ficar uma semana sem água. Impedir que as fabricas funcionem, impedir que os agricultores possam desenvolver atividades de pesca, os pescadores... É muito grave”, aponta Luiz Paulo Conde, sec. de Meio Ambiente – RJ.

A mancha de poluição já passa dos cem quilômetros. E nesta quarta-feira chegou a Campos. A maior cidade do interior do Rio decretou estado de alerta. A água está sendo analisada a cada duas horas. No total, 550 mil pessoas, de sete Municípios fluminenses, estão sem água. A economia da região também foi afetada. 

O governo de Minas enviou caminhões-pipa para ajudar os moradores. E mantém técnicos de plantão no outro dique da empresa, onde há risco de vazamento de mais 700 milhões de litros de resíduos tóxicos. 

E nesta quinta-feira, duas equipes do Instituto de Criminalística de Minas Gerais vão a Cataguases, para investigar as causas do acidente. O Ministério Público do Estado abriu um inquérito civil para apurar a responsabilidade pelo desastre ecológico. 

Uma denúncia anônima, em junho do ano passado, alertou o Ibama sobre os riscos ambientais na Cataguazes Indústria de Papel. Em nota oficial, o instituto admite que recebeu a informação mas não tomou providências por ter priorizado outros casos que considerava mais graves. (Jornal da Globo On Line - Globo.com - 04.04.03)."

"02/04/03 Desastre ecológico no Rio Pomba 

RIO e BELO HORIZONTE - O presidente da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa), Mauro Costa, afirmou que o desastre ecológico em Cataguases (MG) pode ter sido o maior que já aconteceu no Brasil, já que o vazamento foi de 1 bilhão e 200 milhões de litros de produtos tóxicos. 

A poluição atingiu o córrego Cágados e depois o Rio Pomba, em Minas, que por sua vez contaminou o Rio Paraíba do Sul, no Rio de Janeiro. De acordo com Mauro Costa, existe uma barragem próxima ao local com 700 milhões de litros de rejeitos, que também preocupa. 

As primeiras informações eram de que 20 milhões de litros haviam vazado de um reservatório da indústria de papel Cataguases no acidente da madrugada de sábado. A Copasa declarou que está preparada inclusive para atender à cidade de Campos, no norte do Rio, que também tem seu abastecimento ameaçado. 

Os rejeitos químicos já avançam pelo Rio Paraíba do Sul, o mais importante do Estado do Rio, e devem chegar nesta quarta-feira a Campos, a maior cidade do Norte Fluminense. Nesta terça, segundo a Feema, a espuma contaminada por produtos altamente tóxicos, como soda cáustica e cloro ativo, desceu ao longo de 50 quilômetros do Paraíba e atingiu São Fidélis, de 36 mil habitantes, o sexto Município fluminense a ter o abastecimento de água suspenso para evitar uma tragédia. Também estão sem água, e em estado de emergência, Miracema, Santo Antônio de Pádua, Aperibé e Cambuci, bem como Portela, distrito de Itaocara, num total de 120 mil habitantes. Chegando a Campos, a mancha poderá deixar meio milhão de fluminenses sem água. 

O governo e os órgãos ambientais de Minas Gerais podem ser responsabilizados civil e criminalmente se for comprovada omissão na fiscalização da Cataguases Papéis. 

A afirmação foi feita pelo promotor Ricardo Zouen, especialista em Direito Ambiental. Segundo ele, a Lei de Crimes Ambientais é clara a respeito da questão ao punir o poder público e autoridade competente que deixar de adotar as medidas de precaução para evitar crimes ambientais. 

Segundo o texto da lei, as autoridades que se omitirem estão sujeitas às mesmas penas impostas aos infratores. 

Em casos como o desastre ambiental provocado pela Cataguases, além das medidas administrativas, são imprescindíveis as ações cíveis e criminais através da Justiça, que prevê castigo para o infrator, como reparação do ano, multas e até privação da liberdade. 

Para ele, as multas administrativas aplicadas pelos órgãos ambientais geralmente não são pagas: 

As multas servem para dar uma satisfação à sociedade, mas não quer dizer que serão pagas. A lei permite uma série de recursos que podem diminuir e até cancelar a multa. Em geral, as multas não são pagas. A gente só pensa que a Justiça está sendo feita, mas a sociedade não compactua mais com isso - disse Zouen.

O ministro das Cidades, Olívio Dutra, em visita ao Rio, defendeu leis mais rigorosas para a instalação de grandes empresas nos Municípios brasileiros. Ele classificou como grave o desastre ambiental provocado pelo vazamento de rejeitos químicos que contaminou os rios Pomba e Paraíba do Sul.

O acidente é muito grave e demonstra o quanto a empresa foi irresponsável, já que não é a primeira vez que ocorrem acidentes provocados por esta indústria. Precisamos de leis mais rigorosas que obriguem as empresas a ouvirem a população e os Municípios antes de se instalarem nas cidades - disse o ministro.

O deputado estadual Carlos Minc pretendei acionar judicialmente a Indústria de Papéis Cataguases e a Fundação de Meio Ambiente de Minas (Feam) pelo desastre ambiental que afetou boa parte do Estado do Rio.

Segundo Minc, a empresa será processada por estar operando sem licença ambiental e o órgão ambiental mineiro por omissão, já que permitiu o funcionamento de uma empresa irregular. Os responsáveis pela omissão podem pegar de 2 a 5 anos de detenção além de pagar multa. 

Fauna e flora da região do Paraíba do Sul serão afetadas por cinco anos 

O biólogo Ricardo Barros, especialista em controle ambiental, afirmou que a fauna e a flora das áreas contaminadas pelo vazamento de produto químico da Cataguases Papéis serão afetadas por pelo menos cinco anos.

              Segundo ele, o cloro, uma das substâncias identificadas no vazamento nos rios Pomba e Paraíba do Sul, se fixa com facilidade em sedimentos, na água e em organismos vivos. Há também a possibilidade de contaminação do lençol freático, o que poderia comprometer parte do solo da região, muito utilizado para a agricultura" 

Barros alertou ainda para a provável retenção da mancha contaminada na foz do Rio Paraíba, já que a variação de maré segura a saída da água para o mar. Ele disse que a cidade de São João da Barra, localizada próxima à foz, deverá sofrer por mais tempo as conseqüências da contaminação. Já o fornecimento de água para as cidades prejudicadas poderá ser normalizado em poucos dias, de acordo com as análises feitas pelos órgãos ambientais responsáveis no Rio e em Minas. - Globo.com - notícias - 04/04/03. 
Esta justificativa, corroborada pelas citações feitas, colhidas de importantes sítios de informações sobre o assunto, dentre outros, disponíveis na "Internet", que devem ser lidos e ainda mais divulgados, recomendando-se a todos que se interessem pelo destino ambiental em nosso País, bem demonstra a importância da presente indicação.

As notícias aqui reproduzidas, consultadas em diversos veículos de informação, tem por finalidade justificar a propositura e ilustrar o seu texto de forma a fornecer material para maior reflexão e discussão sobre o tema, somadas a outros textos e demais notícias que continuarão a ser divulgadas devido a atualidade dos fatos e o desenrolar de suas conseqüências.

Sala das Sessões, em






Deputado GIBA MARSON
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